
G~,erno Munic pai

EDITAL

PREÂMBULO

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Batjrité torna pub ‘co para conhecimento
de todos os interessados que até 09h do dia 15 de maio de 2023, através do endereço
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br —“Acesso Identificado no ink — licitações púDlicas”,
em sessão pública por meio de comunicação via internet. dará inicio aDs ,rocedimentos de
recebimento e abertura das Cartas Propostas de preços, fornalização de Lances e documentos
de habilitação da licitação moda idade PREGÃO na forma ELETRÔNICA N2 1804.02/2023/SRP -

PE, identificado abaixo.
A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 10520/2002,

Decretos n2. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/C1!2C13, alteraco pelo
Decreto 9.488, de 30/08/2018, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se
subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N2 8 666/93 e _ei Complementar
123/2006 e alterações.

Aplica-se ao contrato decorrente da presente 1 citação, a~én dos dspositivos legais
previstos a cima, as normas da Lei Federal N-° 8.078/913 (códigc de Defesa do ~onsumidod e do
CódiQo Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002).

ELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGiSTRO DE PREÇOS
IISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
~t1ATERIAIS/EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE LABORATÓRIO DE

Objeto: CIÊNCIAS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLiCA MUNIOPAL DE ENSINO, DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA EDUCACÃO DO MUNICÍPIO DE
BATURITÉ/CE

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
Critério de Julgamento:Menor Preço por lote

Modalidade: Pregão Eletrônico.
Nww.bbmnetlicitacoes.corn.br — Acesso ldert~ficado no Iink -

Endereço EIetrônico~
licitações públicas

Cadastramento das Cartas ftté 15 de maio de 2C23 às 9h (Horário de Brasfli&i
Propostas:

Abertura das Cartas
Início: 15 de maio de 2023 às 10h (Horar’o de Brasília).

Propostas:
Sessão de disputa dc

Início: 15 de maio de 2023 às 13h (Horar o de Brasília).
Lances:

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão púbiica, por meio da INTERNr, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. O’s t-aDalhcs serão conduzidos
por servidor da Prefeitura Munici~aI de Baturité~ denominado pregoeira mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplica:ivc “BBMNET Licitações,
constante da página eletrônca do BBMNET — Licitações Pjbli:as, no endereço
Nww.bbmne:Iicitacoes.com.br.
Para todas as referências de tempo será observado o horário ce Brasilia /D~ e. cessa forma, serão
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Iregistradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao ceran~e.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 3, conforme a seguir apreserrracas:

PARTE
Anexo
Anexo
Anexo
Anexo
Anexo
Anexo
Mercadorias.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/EQUIPAMENTOS PARA
INSTALAÇÃO DE LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE
ENSINO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
BATURITÉ/CE.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em Qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste ecital e seus anexos.
2.1.1. Para participação na presente licitação toco interessadc ceverá proceder a prévio
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias- BBM.
2.1.2. Para acessar o sistema eletrônico, os i:nteressaoos deverão estar credenciados junto à
Bolsa Brasileira de Mercadorias — BBM e o envio das Caras Porpostas conerciais se datá
diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habi itada.
2.1.3. As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes urtc à BBM, mediante a
apresentação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM dec.arando cLrnprir as exigências do edital,
bem como nomeando operador devidamente credenciado a 3o sa e ou:orgando poderes
específicos de sua representação no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de uti zação dos recursos de tecnologia da informação,
na forma dc artigo 52, III, Lei 10.520/2002.
2.1.4. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirige-ite da empresa proporente, deverá ser
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os
poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
2.1.5. O Custo de operacionalização e uso do s stema de Pregão Elerõnco ficará a cargo do
licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercacorias, provedora dc s!sterna eletrônico, valor a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação
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julgamento e
PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competiçãc,
formalização do contrato.

B—ANEXOS
1—Termo de Referência do Objeto;
II — Modelo de Carta Proposta;
III — Modelo de Declarações;
IV— Minuta da Ata de Registro de Preços;
V — Minuta do Contrato de Expectativa de Fornecimento;
VI — Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de
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2.1.6. O acesso do operador ao pregão para efeito de encamin-iamerrto ce Carta Proposta de
preços e larces sucessivos de preços, em nome da icitante, someite se dara mediante prévia
definição de senha privativa.
2.1.7. A chave de identificação e a senha terão valiaade de 01 (jn) ano e pcderá ser utilizada
em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando carice ada por solicitação da enpresa cadastrada
ou da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidameite justificada.
2.1.8. É de exclusiva responsabilidade do usjário o sigilo da senha, bem co-no seu Lso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabeido à Prefeitura
de Baturité/CE ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a resporsabilidade ~or eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.1.9. O credenciamento do fornecedor e de seu ~epresentarïte legal no sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrôiico.

2.2. DO CREDENOAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Os procedimentos para credenciamentc e obten~o da chave e senha oe acesso poderão
ser inic ados diretamente no srte de licitações —o endereço
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.tr, acessc “credenciamentc — li:itartes (fornecedores “.

2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sis:ena eletrôiico poderão ser
dirimidas através da central de atendimento aos lic tantes~ por telecne, VItatsApp, Chat ou e
mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.
2.2.3. Qualcuer dúvida dos interessados em relação ac acesso ic sistema BBMNET Lictações
poderá ser esclarecida através dos canis de atendimento da BoL~a Bras leira de Mercadorias, de
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horáric de Brasília) através aos canais informados io
site www.bbmnetlicitacoes.com.br.

2.3. PARTICIPACÃO/PROPO$TA5/Lfl’JCES:
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da d gitacão da senha pessoal e

Q intransferível do representante credenciado e subseqaeite encarnnhamento da proposta de
preços, por meio do sistema eletrôrico no sftio www.borrnetlicitacces.com.br, opção iiLogini)
opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminiadas eletronicamente até data e horário
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações io sistema eletrônicc :urante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ânis decorrente da ~ema de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas zelo sistema ou de s~a desconexão.
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competifva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos icitantes para a recepção dos lances,
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame sen ~rejuízo dos atos
realizados.
2.3.5. Quando a desconexão persistir ~or temoo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/ccrruriicação expressa aos
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será desigiado dia e hora ~ara a
continuidade da sessão.
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2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de
itens, a pregoeira designará novo dia e horário para a cont nuidade do certame.
2.3.7. O ancamento do procedimento de licitação ent-e a data de aberura das propostas e a
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pe os part cipantes por meio do portal
“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações. desclassificações de
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao ~rocedimento.

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as segu ntes atribuições,
conforme art. 17 do Decreto Federal n2. 1O.02t/2019:
1- conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecirnen:os ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos resporsfrieis pela elaboração desses
documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabeleciocs no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substânc a das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recu-sos e encaminhá-los à autoridade corrpetente cuando
mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vercedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e,
Xl - encaminhar o processo dev damente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada iridânea ou currprirido pea de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inicôneas por ato cio poder púbhco ou
que estejam impedidas te licitar, ou contratar ccm a administração pública, ou com
qualquer de seus órgãos cescentralizaoos quais sejam:

I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e &is~ensas — CEIS:
II.Cadastro Integrado de Condenações pcr Ilícitos Aomin s:ativos — CA) CON;

lIl.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF
IV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato ce lmDrobidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Sejan declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo,
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajtidiciai, dtssoluçã: ou Iiqudacão,

fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de cons&cio. JUSTIFICAT ‘IA: A vedação à ~articipações de

interessadas que se apresentem constituídas sob a forna de consãrc o se justifica na
medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastan:e corriqLeiro a
participação de empresas de pequeno e medio pcrte, as q~a~s em sua maioria,
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apresentam o mínimo exigido no tocarte à qua ificacão técnica e econômico-financeira,
cond ções suficientes para a execução de contrates dessa natureza, o que não tornará
restrito o universo de possíveis licitantes inctviduais A ausência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra. a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envol’.€ questões de alta conolexidade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
reqwsitos de habilitação dc edital e ainda ião teriam as condições necessárias a
execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Admhist’-a~o, com v stas a
aumentar o número de participantes, admite a formação oe consórcio. Tendo em vista
que é prerrogativa do Poder Público, na concição de contratante, a esco ha da
participação, ou não, de enpresas constituídas sob a fcrna de consórcio, com as
devicias justificativas, confo-me se cepreende da iteraiidade oo texto da Lei no
8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui a Administração a rerrogatka de admissão de
consórcios em licitações por ela promovicas, oelos motivos á expostos, conclui-se que a
vedação de constituição de empresas em consfrcio, para o case ccncreto, é o que
melhor atende o interesse público, por prest~iar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade. Ressalte-se cue a dec ~o com relaç~o à vedação à
participação de consórcios, para o caso concreto em análise, visa exataniente afastar a
restrição à competição, na medida que a reun~o de empresas que, individualmente,
poderiam prestar os serv’ços, reduziria o número de iicrtamtes e poderia,
eventualmente, proporcionar a formaçãc de conluios,’carteis para manipular os preços
nas licitações;

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissiona com se-’~ioor ou dirigente de órgão ou
enticade contratante ou responsável pela lictação;

O Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física o~ urídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboraç~o do projeto básico, ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista oj detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou contra aoor, responsáveis técn cos ou
subcontratados;

g) De empresas cujos sócios ou diretores aertençam, s niltaneamente, a mais de uma
firma licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadracas. nc que couberem, ao disposto no artigo 92,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n2 8 666/93 e suas 2oste’icres atualizações;
2.5.1.1. Para averiguação do disposto contido no item “2.5.1. a)’ acima, as licitantes
apresentarão junto aos documentos exigido na haoilitação, corts~lta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido ~ia ntenet no síto co nttns://cenidoes
apf.apps.tcu.gov.brl. para comprovação ou não se a empresa sofre sancãc da qual cecorra
como efeito restrição ao direito de participar em hcitacões ou oe celebrar contratos com a
Administração Pública. Ou tal consulta podera ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da
análise dos documentos de habilitação.
2.5.2. Não poderá participar empresa que não expiore ramo ce atividace compatível com o
objeto desta licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsa~e eis) técnicos(as) da
licitante part’cipar de mais de uma empresa1especializaca no obieto desta Lcitação, somente
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uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico anbas serão excluídas do certame.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades ca Acministracãc Pública Municipal de
Baturité, ALtarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou maritidas pelo Poder
Público Municipal de Baturité, participar como licitante, direta OL indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguira o seguin:e trâmite em fases cistintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento da “Carta Propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, v&ificaçãc e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificadc
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos iniciadmente por meio da
internet, sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação atra~es do sistema;
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enVados via nternet somente poderão
ter as extensões *.doc, t.xls, ou .pdf.
4.1.2.- Os documentos a serem enviados via internet tan-bém poderão ser reunidos em um
conjunto de arquivos comprimidos (*.zip oi. *...ar), desde o~e os arcuivos agrupados
mantenham as extensões dispostas no subitem anterior.
4.2. Salvo os documentos cuja verificação da autentic.dade possa ser ‘eita mediante consulta
direta em s’tios oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet
(sistema ou e-mail) para fins de classificação cc Carta Proposta ou habilitação, deverão ser
enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de até 03 (dias) úte~s, ocedecidas as disposições
abaixo.
4.3. Os documentos necessários à participação ra preserte [citação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à Carta P opc’sta de peços e seus anexos, deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentada em língua estrangeira, deverão se autentcadcs peos respect’vos consulados e
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor jura-nentadc.
4.3.2. Os documentos de habilitação exigidos, quando não coitiverer prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedicão superiores a 60
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente lic~tação.
4.3.3. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conte~ todas as informações
de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pera de os mesmos serem oesconsiderados pela
Pregoeira.
4.4. O licitante que apresentar docurrento em desacordo com o oiwostc neste item será
eliminado e não participará da fase subsequ,ente do processo licitatàrio.
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4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de Documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazc n-áx no d’e 48 (quarenta e oito)
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser oesclassificada ou
i nab i 1 ita da.
5. DA CARTA PROPOSTA
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassi~icaçâo, deverá ser e;abcada em formulário
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviaca cxc usivamente por meio do
sistema eletrônico, a empresa participante do certame não deve ser identificada,
caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o IrEM/lote cotado
conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao
item/lote em destaque no sistema, em conform dade con o termo de referência — Anexo 1 do
Edital, a qua conterá:
5.1.1. A mooalidade e o número da [citação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura ce Baturité;
5.1.3. Prazo de execução conforme cs termos do edital,
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não irferior a 60 isessenta:i dias:
5.1.5. Os itens cotados, nos quaititativos licitaoos, segundo a unidade de medida con~gnada
no edital, constando a respectiva marca dos procutos;
5.1.6. Os vaiores unitários e totais de cada iterr cotado, bem como ~aIor global do lote e da
Carta Proposta por extenso;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresentacos acirra, est~o inclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenc ários, fscais e conercia s. taxas, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais destesas que possam incidir sobre a execução do
serviço licitado, inclusive a margem de lucro;
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio dc sistema, o cjrrprirnerlto dos requisitos para a
habilitação e a coformidade de sua proposta com as ex gências dc edita . Sob pena do prev sto
no art. 26, § 52 do Decreto Federal n2. 10.024/2C19).
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos imoedirentos previstos no
§4 do artigo 32 da Lei Complementar n9 123/05. Caso se enquacre nessa condição.
5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e infcr’nar em campo próprio da
plataforma BBMNET Licitações.
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será resporrsáve4 por todas as
transações oue forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II —

modelo de Carta Proposta, com as informações consta-ites no errno de Referência — Anexo 1
do edital.
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(sL no Sstema, sua Carta Proposta, na forma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfle (zip). O nome do
arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Ariexoí.zip, e o tanarho de cada arquivo não
poderá exceder a 500kb.
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitaite deverão ccnter aoenas duas casas
decimais após a ‘Árgula, cabendo ao licitante proceder ao ar-edoncanento ou desprezar os
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números após as duas casas decima s dos centavos, e deverão ser cotados em moeda ccrrente
nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com c quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, prev’denciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus oue não o ~a o,’ estip.iêado na referida
Carta Proposta.
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva ~espoisabilidade co iicitante, não lhe assistindo o
direito de pleitea- qualquer alteração dos mesmos, sob alegação oe erro, omissão ou qLalquer
outro argumento não previsto em le.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecera aquele lançado no
sistema e utilizaco para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às
correções necessárias.
5.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados oara a
contratação, que serão considerados preços maxinos pra efeito de contratação. Não se ão
adjudicadas Cartas Propostas com valor superio aos ,reços ‘náx mos est mados ~ara a
contratação.
5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preçcs a Pregoeira observará o preço unitá-io por
Item, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas ceverão apesenta~ o valor unitário oe cada
ite m.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser igcrosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo co item em sua totalidade conforme
licitado.
5.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta icitação art 48, § 32 do Decreto Federal n2.
10.024/2019). Caso a licitante não nforme em sua Carta Proposta o prazo de validade, será
considerado aquele definido neste Edita.
5.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica ia ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização da Contrato, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação apiicáveL.
5.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaooradas e enviadas através do sistema,
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo adm tiCo o receoimer:c pe a Pregoeira de
qualquer outro documento, nem permitido ac licitante fazer c~ualouer adendo aos entregues a
Pregoeira por me o do sistema.
5.8. A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que con~’enham as características do
serviço ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedênc a, garantia ou .‘alidade, a ém de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folietos. prospectos, etc. (exigência
comum para todcs os itens~
5.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em descoiformidade com estes itens.
5.10. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital
b) Que apresenta-em preços unitários irrisórios, de .,alor zero, ou preços nexeqüíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
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c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não pre~’ s:a reste edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordânc~ e—tre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oterta de vantagem não prev sta reste edral, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitanes;
f) Os erros de soma e/ou mult plicação, bem cono o valo total zropostc, eventualmente,
configurado nas 2ropostas de Preços das proponentes serão devidamerte corrigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificacão da proposta.
5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devicamente rubricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, con:endo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Oorigatório somente para a
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após
o julgamento da licitação;
b) Nome do prozonente, endereço, telefone, dentifcação (nome pessoa tísica ou jurídica),
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n2 do CNP ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Cont-ato, constando o nome, CPF,
RG, nacionaiidade, naturalidade, estado civil, prcfissão. endereço completo, incluindo Cidade e
LJF, cargo e função na empresa, bem como c6pia do documento ~ue dá pooeres para ass rar
contratos em none da empresa. Obrigatório para a lici:an:e ~ncedo-a da iicitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após o julgamento ca icitacão.
5.12. A Carta Prozosta final consolidada deverá corter :odcs os requisitos tratados no sjbitem
5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item/lote ao novo valor proposto,
contemplando todos os itens, atualizados em consonârcia con o ~reco cotido após a fase de
lance/negociação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal nA 8.665/93, alterada e
consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n2. 1O.024/20.9, hatilhar-se-ãc à resente licitação
mediante a apresentação dos documentos abaixo elacionados (sub itens 63 a 6.6), os quais
serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo oe validade.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, ccricomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos nc edital, proposta com a descrição do obieto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 12 da Lei 1O.02L/2C19), por meio ele:rônico
(upload). ncs formatos (extensões) “pdf”, “dcc”, “>ls”,°png” oi “jpg’, observado o limi:e de 6
Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecicas pela plataforma
www.bbmnetlicitacoes.com.br.
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a ab~ttra oa sessão pública. (Art. 26 § 6~ da Lei
10.024/2019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

Governo Munic pai de aotjr,te.’CE
Praça da Motriz. S/N latia Entre Pos. Centro.

CEP 62760- 00—C Jn°0, 387343/0001-08



‘rtá
convocado a encaminhá-los, em formato dig tal, via e’nail, no prazo de 02 duas) horas, sob
pena de inabilitação.
6.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da matriz, todos da matriz, se de algua f lial, todos da mesma fil a ccm exceção dos
documentos que são válidos para matriz e tcdas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a docimeritação.

6.4. RELATIVA À HABILITACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física. ne registro público

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da Iicitan:e ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera ccm averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidariente registrado no registro públ co de emnresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades oor ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no casa da lictarrte ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçãc no -egistro da Junta
onde tem sete a matriz.

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jirío cas acompanhada de ~rova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursa , fil aI ou agênca, apresentar o
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas co Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de emzwesa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTFO DE A4JTCRIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividaoe assim o exigir.

e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TI R DA PESSOA
JURÍDICA.

6.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição ro Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuhtes estatual ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do lic tante. pertinen:e ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em p ena valicade, para ccm:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE pra com a Fazenda Federal deverá ser

feita através da Certidão de regularidade de Débitos reiativos a Créditos Tioutários Federais e
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita ederal do Brasil na orma da Portaria
Conjunta RFB/PG~N n2 1.751, de 2 de outubro de 2014

c.2) A comprovação de REGULARIDADE zara com a azenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos nscritos na Dí’iioa Ativa Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Muricipal deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos irscrítos na Di’~ica Ativa Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Funco de Sarantia por Tempo de Serviço
— FGTS, atraves de Certificado de Regularidade —CR;
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do “tuio V 1-A da Consolidaçâo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec~etc-Lei no 5.452, de lç de ma c de 1943” (NR), conforme
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2C11.

Na forma do que dispõe o ort. 42 da Lei Complementar ~9 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista aos rnicroernpresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do co.itrato.

Para efeito do disposto no item ac?rna, os ME e EPP por ocasião de participação
neste procedimento licitatório, deverão apresentrir toda a docvrr’entação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta opresenre alguma restrição.

Havendo alguma restrição na co9provaçõo da regulartoade fiscal. será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, coritcdo a part!r do mornentc em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização do documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativos ou positivas com efeito de
certidão negativa.

A não-regularização da documertação, no prazo previsto na item anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem oreiaízo das sanções ørewstas no art. 81 da
Lei n2 8.666/93, sendo facultado à Administração convc’cor os ,c.t3ntes remanescenres, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Será in abilitado o licitante que ‘~ão atender às ex,gên :ias deste edital referentes
à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regjkjrização da accumentação de
Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definiao no irem acirra.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de ati~dade pertinente e

compatível em características com o objeto ca iicitaç~o, fornecido através oe atestado (s) de
capacidade técnica, fornecido (s) po pessoas jur~icas de cireito púb ico ou p-ivado,
comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo prodwos compatíveis em
características com o objeto da licitação.

b) poderá, facultativamente, vir acomparhado juntc ao atestado de capacidade
técnica para comprovação ao que dispâe o tem a), instrumento de nota iscal/contrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

6.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINAICERA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações ccntábe~s (DRE) dc último ecercício

fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidarrente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos oe abertura e de encerramerto do Livro Diáro,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo ~edaca sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados oor índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaç~o da proposta;

ai) Serão considerados como ia foma da ..e o Ba anço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
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a.1.1) Sociedades empresariais em gera: registrados ot. autenttados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do :ermc de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extra ‘dc.

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no case de sociedades
anônimas regidas pela Lei n2. 6.404/76: registrados ou autenticados na Jun:a Comercial da
sede ou domicílio da licitante; ou publicados na mprensa oficial da União, ou co Estado, ou do
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja sitjaca a sede da comparhia ou, ainda, em
jornal de grande circulação editado na Iccalidade em que está a sece da companhia;

a.1.3) Sociedades simples: registrados nc Registro Civ 1 das Pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote m dos tipos ce sociedade empresária,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inciusive quanto ao
registro na Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertjra. de~idamen:e -egistrados eu autenticados
na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompaniado dos tenros ce abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente regis:rados ria Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo ccntador ou out-o profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Ccntabilidaae.

b) Entende-se que a expressão ~na forma da ler ccwistarite no item a), no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro ra .unta Comercial oi órgão com:etente, termos
de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Púb.’,co de Esrrit.zração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão “informa da ler’ constarte nc item d) engloba,
no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultaoo co Exercíc~o;
- Termos de abertura e de encerrarnerto;
- Recibo de entrega de escrituração contábi digital; Para efeito o que determina

o Art. 2~ do Decreto N~ 9.555, de 6 de novembro de 2018)
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim de

garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do docu’nento digital.
OBS1: A autenticação de livros contábe~s das pessoas jurídicas não sujeitas ao

Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto n9 6.022, de 22 de janei-o de 2007, por meio da apresentação de
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Fazenda. (Art. l~ do Decretc N~ 9.555. de 6 de novembro de 2318).

f) As cópias deverão ser originárias do Lir-o Diário co”stante dc SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de a:ordc co~ as Instruções Nornativas

(RFB n° 1420/2013 e RFB n2 1594) que tratam do Sistema Pibiiw de Escrt~ração agita! —

SPED. Para maiores informações, verificar o site ~,flfly re~eita.aov.br, ro 4,1K SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do útino exerc”c o scc~al. a ser apresentado
no prazo que determina o art. 52 das Instruções Ncrrnalvas da RFB ben como o que
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determira a Jurisprudência no Acórdão TCU ne 2.669/2C13 ce relatcria dc Ministro Valmir
Cam pelo.

h) Certidão negativa de falência, -ecuperação udidai ou ecraLdicial, exoedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurícica (artigo 31 da _ei n2 8.666/93) ~m cata não superior
a 30 (trinta) dias.

6.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimentc ao estabelecido -ia _ei n2 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisc XXXI 1, do artigo 7’. da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabali-o noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalio a~um. selvo na condição
de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, ccnforne mode o constante aos Anexos deste
edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, ce i—exiszência ce faro superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da ob’igatoriecade de deobar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dcs Anexos deste edrtal aa32, §2~, da _ei n.2
8.666/93).

6.9. Todos os documentos de habilitação exigicos nesse o ocesso de~’erão ser apresentados,
através do sistema da plataforma eletrônica, em original ot. cóp a autertcada, mesmo os
documentos digitalizados, que devem retratar fielmer:e a condição do docu-nento orig nal ou
autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe ce apresentar cua qje- uma dessas exigências,
o mesmo será inabilitado.
6.10. Os documentos expedidos pela inrernet podelo ser apresentados em fcrma original ou
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a ~terificação de sua
autenticidade através de consulta realizada pe a ‘regoeira.
6.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigêrcias dese ed ta referentes à fase de
habilitação, oem como apresentar, os documentos defeituosos em seus corrteúdos e formas.

.
7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qua será realizaco em sessão o ‘bIca por meio da
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografb e auten:icacãc - em todas as suas
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (Ucitações) da Bolsa Brasileira de Mercacorias -

BBM.
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bclsa Brasileira de Mercado-ias-BBM é certificado
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infra-estrutura de Chaves Públicas
Brasileiras -ICP Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Baturité/Ce, designado
como Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para
o aplica:ivo “Licitações públicas” constante ca págia ele:rônica ca Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM (http://www.bbmnetlicitacoes.com.nr~.
7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta conercial e participar das
disputas através do sistema eletrônico atavés do seu representante devidamente
credenciado através do termo de adesão.
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7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da ciigftaçõa da senha pessoa e
intransferível do licitante ou do representante credenciado e subseauerite encaminhamento
da Carta Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no ed’tal, terá nício à
sessão públ ca do Pregão Eletrônico, com a divuigação das prozoszas de precos recebidas pelo
sitio já indicado, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das prnpostas.
7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. A carta lance ofertaco o participante será
imediatamente irformado de seu recebimento e respecivo horáric de reg stn e valor.
7.3.2. Para efeito da disputa de preçcs, as propostas eicaminhadas eletronicamente pelos

• licitantes se-ão consideradas lances.
7.3.3. Cada licitante poderá encamiihar lance com valor supe- or ac meno- ~reço registraco,
desde que seja inferior ao seu último lance e difere-ite de qualqjer outro ialor ofertado para o
lote.
7.4. Com o intu’ro de conferir celeridade à coidução do prccesso licitatário, é permitido a
pregoeira a abe-tura e gerencianiento simultâneo ca disputa de vár os itens da mesma
licitação.
7.4.1. Em regra, a disputa simuftânea de itens obedecerá à ordem seqbencial dos mesmos.
Entretanto, a pregoeira poderá efetuar a abertura da dispLta de i:ens selecionados fora da
ordem sequencial.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas P-opostas a ‘regoeira verifica-á a conformidade
das Cartas Propostas apresentadas, desc assificanco aquelas ~je i~o estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital
7.5.1. A desclassificação de qualquer Carta Prcocsta sea sempre fundamentaca e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.
7.5.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pela
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase
de lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal nQ. 1O.O2~/2319): O tenpo da
etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada ~or p-crrogação automática, O
sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar D2mOOs (dois nin~tos para c termino da etapa
de lances (sessãc pública), “Dou-lhe duas” quando faltar OlmOOs (um minito de “Dou-lhe três
— Fechado” quando chegar no tempo programado para o ence--amesito. Na lipótese de ha~,er
um lance de preço menor que o nenor lance de preço regi~rado io sistema, nos últimos
O2mOOs do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o
tempo de fechamento em mais O2mOOs a parir do Tomento co registro do último lance,
reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Deu-lhe .ima” e, assim,
sucessivamente.

7.6.1. A pregoeira tem a ação de inicia a fase de lances, depcis todo processo é
autorráticc, conforme explanado acima.
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7.6.2. Iniciada a fase de fechamento de laices, os icitantes são avisadcs via chat na sala
de negociação, a linha do lote/ item também iidica essa fase na coluna Situaçãc) e, no
caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe una’, “Dou-lhe duas”, é
exibido;
7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valor ertre os lances, que cidirá tanto em
relação aos lances intermediários quartc em relacão à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 50,00 (c nquenta reais. (Art. 31, parágrafo mico do Decreto
Federal n9. 10.024/2019);

7.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que iaja a prorrogação autoná:ica pelo sistema,
poderá a pregoeira, assessorado pe a equipe de apoio, justiflcadarnerte, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do rrehor preço.
7.6.5. Assim que a etapa de lances for finalizaca e o sistema cetecar um empate, conforme
estabelece os arigos 44 e 45 da LC 123/2006 a fe--amenta inicia a açlkação automática do
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a setuir

7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
E COOPERATIVAS:
7.7.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno po-te, às -,icroempresas e
às cooperativas de que tratam a Lei Ccmplementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o ~rcced mento descri:c a segui:
7.7.2. Os licitantes deverão incicar no sistema e etrôn cc de Iici:açôes, antes do
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua cordiçãc de rric-oempresa, empresa
de pequeno porte ou cooperativa.
7.7.3. O licitante que não informar sja condição antes Do env o das propostas perderá o direito
ao tratamento diferenciado.
7.7.4. Ao final da sessão pública de disputa de lances, e sis:ema elersônico de:ectará
automaticamente as situações de empate a que se referem os §~ 1? e 2° do art. 44 da Lei
Complementar 123/2006, de 14 de cezembro de 2006.
7.7.5. Considera-se empate aquelas situações em que as prcpos.tas ap-esentadas pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e cooDerat~as sejam igua s ou até 5% (circo por
cento) superiores à proposta mais bem classiflcada, quando esta ~or proposta de licitarte não
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou ccoperatr~a.
7.7.6. Não ocorre empate quando a detentcra da proposta mais bem cas~ficada possur a
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, a pregoeira
convocará a arrematante a apresentar os documentos oe habilitação, ra forma dos itens 6.3 ao
6.7 deste edital.
7.7.7. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, a pregoe ra convocará o
representante da empresa de pequeno porte, ca n-icroe’npresa ou da cooperativa mais bem
classificada, imediatamente e po meio do sistena eletrônico a ofertar lance —ferior ao menor
lance registrado para o item no prazo de cinco minutos.
7.7.8. Caso a licitante convocada rão apresene lance inferior ao mero va or registrado no
prazo acima indicado, as demais microempresas. empresas de pecuero porte ou cooperativas
que porventura possuam lances ou propostas na situação oo i:en- 7 7.5 deverão ser
convocadas, na ordem de classificação, a ofertar ar~ces nferiores a menor proçosta.
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7.7.9. A microempresa, empresa cc pequeno porte ou cooprat va qie pr meiro apresentar
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de diwuta será considerada arrematarte pela
pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtua, e que ceve-á apresentar a
documentação de habilitação e da pioposta de preços.
7.7.10. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em mcmentc inadequado, antes
do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados invalicos.
7.7.11. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de icrarte não enquadrado como
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassif cada pela pregoeira,
por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais consderaca como parâmetro para o
efeito do empate de que trata esta cláusula.
7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que tira o item anterior, a
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microenpresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o prev s:o n’o iten 7.7.5.
7.7.13. No caso de o sistema ele:rônico não convocar automaticamerte a microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a ~regoeira o fará atra’Qés do “:hat de mensagens”.
7.7.14. A partir da convocação de que trata o item 7.7.13 a microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oitol horas oara oferecer proposta inferior à
então mais bem classificada, através do “chat ce mensagens”, sob pena de preclusão de seu
direito.
7.7.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa eercite o seu direito
de apresentar proposta inferior a mais bem classificada terá, a partir ca apresentação desta no
“chat de mensagens”, conforme estabelece o item ‘.7.14 oeste edital para encaminhar a
documentação de habilitação e proposta de peccs.
7.7.16. O julgamento da habilitação das micoempresas, emp-esas de pequeno porte e
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edtal observadas as
particularidades de cada pessoa urídica.

- As microempresas e empresas de pequeno porte oe~’erão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de conprcvacão de regula-idade f scal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo nicia corresporderá ao momento
em que o proponente for declarado o ~‘encedor do certame. ~rorrogáveis por igual
período, a critério da Comissão de Licita:ão, para a reg~lariza;ão da documentação e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito ce ceridão negativa;
- A não regularização da documentação, rio prazo estabelecido, imp ica.rá decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93,
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes. na orcem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou a revogação da 1 citação, ou Item, conorme o caso.

7.8. O sistema informará a Carta Proposta de neno- valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, apôs negociação e cecisão pela Pregoeira acerca da
aceitação do lance de menor valor;
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e reaiizada a classificação
final das Cartas Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do prineiro class ficado,
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especialmente quanto à conformidade entre a Carta Propostaíoferta de nenor preço e o valor
estimado para a contratação constante da olanilha anexa ao Termo de Referencia e a sua
conformidade, decidindo motivadamente a respeito
7.10. Tratando-se de preço inexequível a Pregoefra poderá Deter-ninar ao licitante que
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser ixado, sob pena de
desclassificação.
7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIICADA EM PRIWWIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a poposta que apresente preços global ~u jnitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos nsumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato con~ocatóric da licitação nãc tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quandc se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renunc e a parcela ou à totalidade da
remuneração.
b) Caso necessár’o, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo oe 30 (trinta -ninutos para que o
detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo
demonstrar

b.1) Plani ha com os custos do produto de cada item;
b.2) Plani ha com custo com a logística de entrega no ‘nLnicipic, evidenciando a mão de
obra emp-egada bem como os encargos aplicados no pessoal envoMdo com a entrega.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidace nestes termos, a pregoeira desclassificará a
proposta, convocando os licítantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de
proposta ou lance vencedor que ateida o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a lic,tante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o Ia-ice subsequente, veriicando
a sua aceitabilidade e as condições de habi itação~ na oroem de c.assificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma poposta ou lance qie satisfaça às condições e
exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira ~oderá negociar com a licitarte
para que sea obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, infornando nota cata e horário para
a sua continuidace.
g) Sempre cue a proposta não for aceita, e antes de a ‘regoefra passar à subsequente, haverá
opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto -ios artigos 44 e 45 da LC
n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se ‘or o caso.
7.11. O lance ofertado depois de proferido sera irret-atável, ião podenco qaver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste ed tal.
7.12. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamerne inexequíveis serão
consideradcs desclassificados, não se admitindo complementação ,ostericr.
7.13. Considerar-se-ão preços marifestamente inexequíveis aqueles que ‘orem simbólicos,
irrisórios, de valer zero ou incornpatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respecti~,os
encargos.
7.14. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados
para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia.
7.15. Serão considerados compatíveis com os de mercado os p-eços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Unidade Gestora nteressada, responsável
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pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante QLe tiver ap-esertado a oferta com menor
valor, a Pregoeira deverá negoc ar diretamerte co—i o classificado suosequente para que seja
obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta antet-ormente oferecida a fim de conseguir
menor preço, caso não comprovada a compat bilidade oo licitante anter ornente classifi:ado.

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.17.1. A Pregoeira efetuará o ~ulgamento das propcstas pelo c-iter o de ~menor preço por
lote”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, cortrazropcsta d retaniente ao [citante
que tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para que se a obtido preço melhor,
bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desemperho e de qualidade e demais
condições definidas neste edital.
7.17.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da nelior proposta acima
do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução dc preço com o seu detentor.
7.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessãc pública e ordenadas as o”ertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situação do autor ca melhor Ixoposta. avaliada na forma do
Decreto Federal n2. 10.024/2019 e 8.666/93 A Pregceira verificrá tamoém, o cumprimento
das demais exigências para habil tação contidas nos tens 6.3 ao 6J e 7.7 deste Edital.

7.17.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante o. novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos p-evisos nos itens 6.3
ao 6.7 e 7.7 a contar da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
7.17.5. A inobservância aos prazos elencacos nos itens 6 3 ao 6.7 e 7.7 ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da proøosza de preços er desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação do 1 chante e consequente desclassificação
no certame, salvo motivo devidarrente justificado e aceito pela Pregoefra.

7.17.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitáve, ou se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a prooosta ou o lance subsequente, veri9cando
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de ciassificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance cue atenda ao edital.
7.17.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqu dSposos, a p-oposta que não atender
as exigências fixadas neste Edital.
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessãc pública, a ~ropcsta ‘i-ial de preços do
licitante detentor da melhor oferta deverá ter sejs valores unitários e totais a Lstados de forma
que os preços de cada um dos itens não resultem. após os ajustes inexequíveis ou
su pe rfatu ra dos.
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para anexar
em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços
com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado.
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em confom,icaoe com o item 5.11 deste edital.

OBSERVAÇOES:
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a) Na hipótese de não haver expediente na data des gnada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo noráric.
b) As licitantes encaminharão, até a data e o iorár o estabelecbos para aDertura da sessão
pública, exdusivamente por meio do sistema. a propDsta con a descnção dc cbjeto ofertado e
o preço e os documentos de hab litação.
c) O envio da proposta acompanhada da documentação ocorrerá por me o de cnave de acesso e
senha.
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por
eles apresentados, até o término do prazo para recebinento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, crdem de classilcação ertre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a -ealização dos procedimentos de negoc ação e
julgamento da proposta.
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação pela pregoe ra e para acesso público após o
encerramentc do envio de lances.

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão oo Pregão será avrada ata circunstanciada, que
mencionará cs licitantes credenciados, as Cartas Propostas escrrtas e verbas sucessivos, na
ordem de classificação, a análise da docurrentação exigida para habilitacão e os recursos
interpostos, cevendo ser a mesma obrigatoriamente ass~nada, ao fina, pela Pregoeira e sua
Equipe de Apoio.
7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja inten;ão de interposição oe recirso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será ‘eta pela Pregoeira a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reiniãD, após o que, o
processo, dev danente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer;
b) e depois àis) Secretaria(s) competentes para homo ogação e subsequente formalização da
Contrato.

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira pcderá, para anal sat as Cartas Propostas de preços
e seus anexos, as amostras, os documentos de habil tação ou outras docimentos, solicitar
pareceres tecnicos e suspender a sessão para realização de dil gência a fim ce obter melhores
subsídios para as suas decisões.
7.19.1- No caso de desconexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa de ances, se o sistema
eletrônico permanecer acessíve aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da PREGOEIRA persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão do pregão -ia forma eletrônica pooerá ser suspensa, e
reiniciada somente após comunicação expres~ aos operadores representantes dos
participantes, através de mensagem eletrôn ca (Chat) divulgando data e hora da reabertura
da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigênc as deste edital, apresentar menor
preço por lote, cujo objeto do certame a ela será adjidicado, caso não laia interposição de
recurso admiristrativo.

Governo Municipal de Botur,te/CE
Proço do Motriz. S/N Pald,c Entre Ros. Centto

CEP 62760000 NPJ O 387 343/0001 CO



Gorern. tunrc,~aI

:. -rtá

7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edita
7.21.2. A intimação dos atos proferidos pela adrninist-ação — ‘regoeira ou Secretária — será
feita por meio de divulgação na NTERNET, atavés do Sistema ce ‘reg~o Eletrônico (licitações)
da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de mensagem e nediante afixação de cópia
do extrato resumido ou da íntegra do ato no flane ógrafo da ‘regoeira ca Prefeitura de
Baturité, ou Diário Oficial do Município, confo-me o caso.

8. RECURSOS:
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencecor, a Pregoeira infornará aos licitantes, por meio
de mensagem lançada no sistema, que poderãc interpor recurso, meciata e motivadamente,
com registro da síntese das suas razões em campo próprio dc’ sistena. oor meio eletrônico,
utilizando para tanto, exclusivamente, campo oróprio dtspon i izado no sistema
www.bbmnetlicitacoes.com.br. dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. 9cando os demais
licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresertar suas cont-arraz5es, no prazo de
três dias, contado da data final do prazo do reccrrente, assegurada vtsta imediata dos
elementos hdispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos e~c usivamente por meio
eletrônico, no sítio, www.bbm-,etlicitacoes.:om.br ooçâo RECURSO, e a apresentação de
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuaca mediante protocolo,
no setor de licitações da Prefeitura Municipal, situada à Tra,essa 14 de Pbril, S/N, Centro,
Baturité/CE, Estado do Ceará, das 8h às 12h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo
certame, observados os prazos estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVC (MEMORIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preenciam os seguintes
reguisitos:

a) O e-~dereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de Baturité
b) A identi’icação precisa e completa do autor e seu representarce legal (acompanhado
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o ‘iome. prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devdamente datada,
assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento urídico de seu pecidc, indicando qua s os tens ou subitens
contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serã: corhecidos.
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decacê-icia dc direito de recurso e a
Pregoeira adjud cará o objeto do certame ao vencedor, na prépria sessão, propondo à
autoridade competente a homologação do procedimerto licitatorio.
8.5. Na hipótese de interposição de rectr-sc, a Pregoeira quanco nat’ver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competene. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n2. 10.024/2019).
8.6. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito sJspensivo e o sei acohimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprove tamentc.
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8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmei,te interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse ~úohco, adjucicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o ~rocecimentc licitatorio.
8.8. O acesso à fase de manifestação da intençãc de recurso será asseguraao aos licitantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos rneranente ~rotelat&ios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo prcpcneite.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legai e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado ro processe para responder pela
Licitante.
8.11. A dec são em grau de recurso será defhitiva, e dela dar-se4 co&iecimento as lic tantes,
no endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de L citações dos Municízios do
Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema oronotor. Podendo ainda ser
encaminhado no endereço de e-mail: licitabaturite2O23@gmail.cc-n., quanoo informado pelo
recorrente na peça recursal

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitacão co~rerão à ccnta de
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria
Contratante quando da elaboração do termo de contrate.
9.2. Com base no art. 72, § 22 do Decreto Feceral n~ 7.892 de 23 de ane ro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Le n& 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de precas ião é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a forrrahzacão ao c~n trato ou outro
instrumento hábil”.
9.3. O Sistema de Registro de Preços independe de pre~tisão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto nãc ha necess dade de se demonstrar a existência de
recurso.

.
10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão piblica, por meio
eletrônico, qualquer pessoa física ou jur dica poderá so icitar esclarecimentos ao ato
convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federa n2. 10.024, 201S1.
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos io ~razo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido. e pcderá requis tar su~s~dios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. (Art. 23 % 12 co Decreto Federal n2.
10.024/2019)
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos sele divulgadas ~eIo sistema e vincularão
os participantes e a administração. (Art. 23 § 2~ do Decreto Federal n2. 1D.024,’2019)

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edita de licitação perane a Administração
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, ate três cias úteis anteriores
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à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal cDmjncacãc não terá efeito
de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n9. 10.024/20191.
10.2.2. A inpugnação feita teirpestivamente pelo licrtaqte n~o o inpeaira ce partic par do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e cabe-á a pregoeira, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração dc edital e dos anexos, oec cir sobre a mpugnação no prazo de
dois dias úteis, contado do data de recebimerto da m~ignação. (Ar. 24 § 1~ do Decreto
Federal n2. 10.024/2019).
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira se-á disoonibilizada a todos os interessados mediante
anexação no sistema e posteriormente disponibi izaoo no site dc ~o~ta~ de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará - TCE, no sitio: https //licitacoes tce.ce.gyiiç.br/
10.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processc de licitação iArt 24 § 2~ do Decreto Federal

• n2. 10.024/2019)
10.2.5. Acolhida a petição de impugnaçãc con:ra o ato coniocatorio qie importe em
modificação dos termos do edital sera designada nova data para a ealizaçâo do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a afteração não afetar a forntnação das Cartas
Propostas. (Art. 24 § 39 do Decreto Federal n9 10.024/2019).
10.2.6. QualqLer modificação neste edital será diiulgada pela mesma forma que se deu ao
texto original, exceto quando, inquestionave mente, a alteração não afeta- a formulação das
Cartas Propostas.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESaARECIMENTO:
10.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou im~ugnações mediante
petição corfeccionada em máquina datilográfica ou impressora eietrânica, em tinta não
lavável, que preencham os seguintes requisitas:
1- o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baturité;
II- a identificação precisa e completa oo autor e seu -epresentante ega (acempanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, dev camente oatada, assinada e
protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura de Baturite, dentro do prazo ed talícia;
III- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicarco quais os tens ou subitens
discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações.

10.4. DILIGÊNCIA:
10.4.1. Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, a Pregoeira o~ a auoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclare:imentos, cor irnar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que com~Iementerr a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de oocurrento ou infornaçãc cue deveria constar
originariamente ca Carta Proposta, fixando o prazo ~ara a resposta
10.4.2. Os licitartes notificados para prestar ouaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo ceterminado pela Pregoeira, sob pena de desclasslicação,”rabi itação.
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE BATJRTÉ,’CE pode-á -evo€a- ou anuLar esta
licitação, em qualquer etapa do processo.
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t1~ DA FORMÁLIZAÇÃÕ ÓÀÃTÁ DEiRËGISIaO bEFRRË~ÕS
11.1. As obrigações decorrentes da presente 1 citação serão formalizadas nediante Iavra:ura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, atra%’és da Secretaria
Gestora, representada pelo Ordenador de Despesa, e 0(5: Iicrtante(s veicedor(es), que
observará os termos da Lei n.Q 8.666/93, da Le n.9 1C.520/32, deste edital e demais normas
pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelc da Ata de Registro de Preços ANEXO IV) a ser
celebrada.
11.12. Os licitantes além das obrigações resultantes da observânc a da Leg slação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro ce Peços anexa a este ed tal.
11.2. Homo ogada a licitação pela autordade competrite, o Minioipic de Baturité convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, ~te frrnara o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos terrues dc modelo que ntegra
este Edital.
11.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias Jte~s: contado a partir da
convocação para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo pcderá ser pror-ogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pe o L citante Ver.ceoor dLrante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município oe Baturité.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de j~sto motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estaoeiecido, sujeita-á a _icitante à aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assirar a Ata de Registro de Preços no zrazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com v stas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse p’blicc e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos arexa ao 2rojeto Básico.
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão
formalizados de acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato (ANEXO V) e
ainda com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenhe pela detentcra.
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1~ classificado pa-a cada lote/ltem da Ata
de Registro de Preços, quando da necessidade dc forrecimento do produto,
11.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
11.3. Incumoirá à administração providenciar a pub icação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos mjnicipais, ia forma p-evista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relaçãc acs :ossíveas termos aditivos.
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em cc.rforn-idade ccm o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.2 8.666/93.
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registre de Pretos ica obr’gado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimcs OU supressões quantitat~ias que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitardo-se o~ limites previstos na Lei n.2
8.666/93 e alterações posteriores, até 25% tvinte e cinco por centc do valor máximo
consignado na Ata de Registro de Preços.

/
Governo Municipa e Boturát&CE

Proço do Motriz. SiN. Po cio Entre P~s. Centro.
CEP 62.760-000 — p n° 07.307.34310001-C8



11.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jur’dicos e egais efeitos a ~a-tir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municb o a Limar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especficas para aquisição
do(s) objetos(s), obedecida a leg siação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
11.8. O direito de preferência de que trata o subtem arterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município ootar pela aqu sição co obeto cujo preço está
registrado, por outro meio lega mente permitico, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
11.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgacos no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité e ficarão à disposição ctrante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
11.10. O Municíp o monitorará, pelo menos trimestrainente, os preçcs dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato cue e eve os custos dos
bens reg strados.
11.11 O Município convocará o fornecedor para negociar o preço -egistraoo e adequá-lo ao
preço de mercaco, sempre que verificar que c preço registrado estiver acirra do preço de
mercado.
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerin-eno fundamento e apresentação de cornprovartes, q e não oode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se siperior ao preço registrado, por
fato superveniente.
11.13. Em qualqt.er hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão jitrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele iigerrce no mercado à época
do regist-o — equação econômico-financeira.
11.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão consioe-ados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado ITEM/LOTE.
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o p-’imeiro colocado, o MLnicípio poderá
convocar os demais fornecedores classificados para fornializarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 12 colocado ou revogar a A:a de Regis:rc cc Precos o~ parte dela.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência — Anexo des-e edial.

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQuILÍBmO
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor quando regularmente sol5c tados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens Ii±ados, segundo as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certkfões Federais,
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas at~alizaaas, observadas a :ondições da Carta
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste iszr.-nento.
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